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LegislaçãoLegislação

•• Resolução PGE nº 2791, de 14 de abril de 2010.Resolução PGE nº 2791, de 14 de abril de 2010.

Enunciado nº 25 Enunciado nº 25 --PGEPGE

Aspecto RelevanteAspecto Relevante: É devido o recolhimento da Taxa de Coleta : É devido o recolhimento da Taxa de Coleta Aspecto RelevanteAspecto Relevante: É devido o recolhimento da Taxa de Coleta : É devido o recolhimento da Taxa de Coleta 
Domiciliar de Lixo incidente sobre imóvel próprio Estadual.Domiciliar de Lixo incidente sobre imóvel próprio Estadual.



Enunciado nº25

• “Os órgãos e entidades da Administração Pública estadual devem efetuar o pagamento 

da Taxa de Coleta Domiciliar do Lixo, incidente sobre o imóvel próprio estadual, 

ocupado ou não, que passou a ser exigida a partir do exercício de 1999 (inclusive) pela 

Lei Municipal do Rio de Janeiro nº.2.687/98, em razão da sua constitucionalidade. 

Os eventuais débitos existentes das extintas Taxa de Coleta de Lixo e Limpeza Pública Os eventuais débitos existentes das extintas Taxa de Coleta de Lixo e Limpeza Pública 

– TCLLP e Taxa de Iluminação Pública- TIP, instituídas pela Lei nº.691/84 (Código 

Tributário Municipal) e revogadas expressamente pelo art.12 da Lei Municipal nº. 

2.687/98, e que eram cobradas até o exercício de 1998, não devem ser pagos, face a 

sua flagrante inconstitucionalidade.”



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Resolução PGE nº. 2818/2010Resolução PGE nº. 2818/2010 –– dispõe sobre a atividade dispõe sobre a atividade 
consultiva da Procuradoria Geral do Estado.consultiva da Procuradoria Geral do Estado.

Aspecto RelevanteAspecto Relevante: Algumas consultas são feitas diretamente : Algumas consultas são feitas diretamente 
para a PGE.para a PGE.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

• Lei Estadual nº. 5.708/2010 – prorrogou até o último dia do 
mês de maio/2010 o prazo de adesão ao programa para 
pagamento à vista, parcelamento de débitos e compensação com 
créditos representados por precatórios judiciais pendentes de 
pagamento e extraídos contra o Estado do Rio de Janeiro, suas pagamento e extraídos contra o Estado do Rio de Janeiro, suas 
Autarquias  e Fundações, previsto na Lei nº. 5647/2010.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

• Lei Estadual nº. 5.722/2010 – autoriza o Poder Executivo a 
alterar a destinação, por ato próprio, dos recursos orçamentários 
previstos nas leis orçamentárias anuais do Estado do Rio de 
Janeiro, em casos de homologação de estado de calamidade 
pública.pública.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

• Lei Estadual nº. 5.725/2010 – os veículos de transporte coletivo 
e alternativo, intermunicipais, bem como os de empresas 
fornecedoras de serviços, deverão afixar a informação indicando 
o número do telefone para reclamações sobre como os seus 
motoristas estão dirigindo. motoristas estão dirigindo. 



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Lei Estadual nº. 5750/2010Lei Estadual nº. 5750/2010 –– Majora os vencimentos básicos e Majora os vencimentos básicos e 
soldos dos integrantes da PCERJ; PMERJ e CBMERJsoldos dos integrantes da PCERJ; PMERJ e CBMERJ;;

•• Lei Estadual nº. 5751/2010Lei Estadual nº. 5751/2010 –– Majora os vencimentos básicos dos Majora os vencimentos básicos dos 
integrantes da categoria dos Inspetores de Segurança e Administração integrantes da categoria dos Inspetores de Segurança e Administração integrantes da categoria dos Inspetores de Segurança e Administração integrantes da categoria dos Inspetores de Segurança e Administração 
Penitenciária;Penitenciária;

•• Lei Estadual nº. 5754/2010Lei Estadual nº. 5754/2010 –– Majora os vencimentos básicos dos Majora os vencimentos básicos dos 
integrantes da categoria que trata a Lei 4802/2006(DEGASE). integrantes da categoria que trata a Lei 4802/2006(DEGASE). 

Aspecto relevanteAspecto relevante: : Impacto na folha de pagamento do Impacto na folha de pagamento do 

RIOPREVIDÊNCIARIOPREVIDÊNCIA..



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

• Lei Estadual nº. 5757/2010 –– Majora os vencimentos das categorias Majora os vencimentos das categorias 
funcionais dos integrantes da FEEMA, IEF e SERLA;funcionais dos integrantes da FEEMA, IEF e SERLA;

• Lei Estadual nº. 5758/2010 –– Majora os vencimentos das categorias Majora os vencimentos das categorias 
funcionais dos integrantes do IEEA; PRODERJ; DETRANfuncionais dos integrantes do IEEA; PRODERJ; DETRAN--RJ; FESP; FIPERJ e RJ; FESP; FIPERJ e 
DRM;DRM;DRM;DRM;

• Lei Estadual nº. 5759/2010 –– Majora os vencimentos das categorias Majora os vencimentos das categorias 
funcionais do quadro de apoio da UERJ, UENF e FAPERJ.funcionais do quadro de apoio da UERJ, UENF e FAPERJ.

•• Lei Estadual nº. 5760/2010Lei Estadual nº. 5760/2010 –– Majora os vencimentos básicos dos Majora os vencimentos básicos dos 
integrantes das categorias funcionais do quadro permanente de apoio da PGEintegrantes das categorias funcionais do quadro permanente de apoio da PGE

Aspecto relevanteAspecto relevante: : Impacto na folha de pagamento do Impacto na folha de pagamento do 
RIOPREVIDÊNCIARIOPREVIDÊNCIA..



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Lei Estadual nº. 5761/2010Lei Estadual nº. 5761/2010 –– Fixa nova Tabela de Vencimentos-Base 
para as categorias funcionais do IPEM.

• Lei Estadual nº. 5762/2010 –– Majora os vencimentos básicos dos Majora os vencimentos básicos dos 
integrantes das categorias funcionais do CECIERJ.integrantes das categorias funcionais do CECIERJ.integrantes das categorias funcionais do CECIERJ.integrantes das categorias funcionais do CECIERJ.

• Lei Estadual nº. 5763/2010 –– Majora os vencimentos básicos dos Majora os vencimentos básicos dos 
integrantes das carreiras do quadro de pessoal da Fundação Santa Cabrini.integrantes das carreiras do quadro de pessoal da Fundação Santa Cabrini.

• Lei Estadual nº. 5764/2010 –– Majora os vencimentos básicos dos Majora os vencimentos básicos dos 
Delegados de Polícia.Delegados de Polícia.

Aspecto relevanteAspecto relevante: : Impacto na folha de pagamento do Impacto na folha de pagamento do 
RIOPREVIDÊNCIARIOPREVIDÊNCIA..



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Lei Estadual nº. 5767/2010Lei Estadual nº. 5767/2010 ––Majora, a partir de janeiro/2011, em 48 Majora, a partir de janeiro/2011, em 48 
parcelas mensais e consecutivas, os vencimentosparcelas mensais e consecutivas, os vencimentos--base e soldos dos servidores base e soldos dos servidores 
públicos civis e militares integrantes da PCERJ; PMERJ e CBERJ;públicos civis e militares integrantes da PCERJ; PMERJ e CBERJ;

•• Lei Estadual nº. 5768/2010Lei Estadual nº. 5768/2010 ––Majora, a partir de janeiro/2011, em 48 Majora, a partir de janeiro/2011, em 48 
parcelas mensais e consecutivas, os vencimentosparcelas mensais e consecutivas, os vencimentos--base dos Inspetores de Segurança base dos Inspetores de Segurança parcelas mensais e consecutivas, os vencimentosparcelas mensais e consecutivas, os vencimentos--base dos Inspetores de Segurança base dos Inspetores de Segurança 
e Administração Penitenciária.e Administração Penitenciária.

Aspecto relevanteAspecto relevante: : Impacto na folha de pagamento do Impacto na folha de pagamento do 
RIOPREVIDÊNCIA.RIOPREVIDÊNCIA.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Lei Estadual nº. 5769/2010Lei Estadual nº. 5769/2010 ––Concede aumento aos servidores do Poder Legislativo Concede aumento aos servidores do Poder Legislativo 
e do Tribunal de Contas do Estadoe do Tribunal de Contas do Estado;;

•• Lei Estadual nº. 5770/2010Lei Estadual nº. 5770/2010 –– Concede rConcede reajuste às remunerações dos servidores do eajuste às remunerações dos servidores do 
Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério Público EstadualQuadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério Público Estadual;;

•• Lei Estadual nº. 5774/2010Lei Estadual nº. 5774/2010 –– Concede rConcede reajuste às remunerações dos servidores do eajuste às remunerações dos servidores do 
Poder Judiciário.Poder Judiciário.

•• Lei Estadual nº. 5777/2010Lei Estadual nº. 5777/2010 –– Majora vencimentos básicos dos servidores públicos Majora vencimentos básicos dos servidores públicos 
integrantesintegrantes do Quadro Permanente de Pessoal da FAETEC, FIA e FUNDAÇÃO LEÃO XIII.do Quadro Permanente de Pessoal da FAETEC, FIA e FUNDAÇÃO LEÃO XIII.

Aspecto relevanteAspecto relevante: Impacto na folha de pagamento do RIOPREVIDÊNCIA: Impacto na folha de pagamento do RIOPREVIDÊNCIA



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Decreto Estadual nº. 42.529/2010 Decreto Estadual nº. 42.529/2010 - Altera o Decreto Estadual 
42.262/2010, que dispõe sobre a utilização do bilhete único nos 
serviços de transporte coletivo intermunicipal – região 
metropolitana do ERJ.

Aspecto relevanteAspecto relevante: Parte dos servidores do RIOPREVIDÊNCIA que utilizam : Parte dos servidores do RIOPREVIDÊNCIA que utilizam 
vale transporte poderão utilizar o bilhete único. vale transporte poderão utilizar o bilhete único. 



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Decreto Estadual nº. 42.532/2010Decreto Estadual nº. 42.532/2010 –– Dispõe sobre o documento 
de atualização de pensão (DAP), a ser expedido pelos órgãos 
setoriais de Pessoal da Administração Pública Estadual.

Aspecto RelevanteAspecto Relevante: Documento necessário para revisão de : Documento necessário para revisão de Aspecto RelevanteAspecto Relevante: Documento necessário para revisão de : Documento necessário para revisão de 
pensãopensão



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Decreto Estadual nº. 42.445/2010 Decreto Estadual nº. 42.445/2010 - Torna obrigatória, nos editais de 
licitação para contratação de obras e serviços de engenharia na Administração 
Pública estadual direta e indireta, a fixação de critérios de aceitabilidade de 
preços unitário e global. (art.40, inciso X, Lei nº.8.666/93)

•• Aspecto RelevanteAspecto Relevante: RIOPREVIDÊNCIA elabora editais de licitação : RIOPREVIDÊNCIA elabora editais de licitação para 
contratação de obras e serviços de engenharia 



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Decreto Estadual nº. 42.478/2010 Decreto Estadual nº. 42.478/2010 - Dispõe sobre os procedimentos 
relativos à aposentadoria dos servidores públicos do Poder Executivo 
estadual.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Portaria RIOPREVIDÊNCIA nº.172/2010Portaria RIOPREVIDÊNCIA nº.172/2010

Dispõe sobre os atos e despachos administrativos no âmbito do 
RIOPREVIDÊNCIA, tornando obrigatória a identificação legível para todos 
os atos praticados ou despachos proferidos nos processos administrativos em 
trâmite na Autarquia.trâmite na Autarquia.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Resolução Conjunta Casa Civil Resolução Conjunta Casa Civil –– PGE, nº. 32/2010PGE, nº. 32/2010 – disciplina o 
procedimento para compensação de precatórios com créditos inscritos em 

dívida ativa.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Projeto de Lei  Projeto de Lei  -- 3000/20103000/2010 – dispõe sobre o serviço voluntário 
no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

•• Projeto de Lei  Projeto de Lei  --3088/20103088/2010 – regulamenta a legislação sobre 
deficientes auditivos do Estado do Rio de Janeiro.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

• Lei  Federal nº.12.232/2010Lei  Federal nº.12.232/2010 – dispõe sobre o normas gerais de 
licitação e contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de 
agências de propaganda.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Lei  Federal nº.12.254/2010Lei  Federal nº.12.254/2010 – dispõe sobre o reajuste dos benefícios 
mantidos pela Previdência Social.

•• Lei  Federal nº.12.255/2010Lei  Federal nº.12.255/2010 – determina o valor do salário mínimo 
vigente a partir de janeiro/2010. vigente a partir de janeiro/2010. 

•• Portaria Interministerial MPS/MF nº.333/2010Portaria Interministerial MPS/MF nº.333/2010 – dispõe sobre o 
salário mínimo e o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Portaria MPS nº. 315/2010Portaria MPS nº. 315/2010 –– altera a Portaria MPS/GM nº. 
204/2008, que trata da emissão do Certificado de Regularidade 
Previdenciária (CRP).



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Orientação Normativa SRH/MPOG nº. 6/2010Orientação Normativa SRH/MPOG nº. 6/2010 – estabelece 
orientação aos órgãos e entidades integrantes do SIPEC quanto à concessão orientação aos órgãos e entidades integrantes do SIPEC quanto à concessão 
de aposentadoria especial aos servidores públicos federais, de que trata o 
art.57, Lei Federal nº. 8.213/91.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Decreto de 24/05/2010 Decreto de 24/05/2010 – Convoca a I Conferência mundial sobre 
Desenvolvimento de Sistemas Universais de Seguridade Social, a ser realizada 
no período 01/12/2010 a 05/12/2010 em Brasília - DF.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Decreto nº. 7.174, de 12/05/2010 Decreto nº. 7.174, de 12/05/2010 – Regulamenta a contratação de bens e 
serviços de informática e automação da Administração Pública Federal.

Obs.: Enunciado PGE nº. 11: Para aquisição de bens e serviços de Obs.: Enunciado PGE nº. 11: Para aquisição de bens e serviços de 
informática já padronizados no mercado, poderá a Administração Pública 
Estadual adotar a licitação do tipo menor preço, tendo em vista que o 
art.45.,§4º da Lei 8.666/93 não se enquadra no conceito de norma geral.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Instrução nº.02, de 18/05/2010 Instrução nº.02, de 18/05/2010 -- PREVICPREVIC –

Estabelece que as Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC)
devem preencher e enviar as informações dos recursos dos planos por elasdevem preencher e enviar as informações dos recursos dos planos por elas
administrados, relativos aos ativos disponíveis e de investimentos e, também,
enviar as políticas de investimento dos recursos dos planos por elas
administrados.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• Lei Municipal nº.5.150, de 15/04/2010 Lei Municipal nº.5.150, de 15/04/2010 – Dispõe sobre os depósitos 
judiciais efetuados nos processos em que o Município do Rio de Janeiro seja judiciais efetuados nos processos em que o Município do Rio de Janeiro seja 
parte.



JurisprudênciaJurisprudência
INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• ADI 3106/MGADI 3106/MG, rel. Min. Eros Grau, 14/04/2010 e , rel. Min. Eros Grau, 14/04/2010 e RE RE 
573540/MG573540/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 14/04/2010, rel. Min. Gilmar Mendes, 14/04/2010..

Servidores não efetivos e contribuição para regime próprioServidores não efetivos e contribuição para regime próprio. Lei . Lei 
estadual não pode instituir contribuição obrigatória para assistência médica, estadual não pode instituir contribuição obrigatória para assistência médica, 
odontológica etc. Pode haver benefício se não for contribuição obrigatória. odontológica etc. Pode haver benefício se não for contribuição obrigatória. 

Para STF há competência concorrente.Para STF há competência concorrente.



JurisprudênciaJurisprudência

INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• ADI 442/SPADI 442/SP, rel. Min. Eros Grau, 14/04/2010., rel. Min. Eros Grau, 14/04/2010.

Interpretação conforme. UFESP (para crédito tributário) Interpretação conforme. UFESP (para crédito tributário) –– índice de índice de 
correção monetária não pode ser maior que a SELIC.correção monetária não pode ser maior que a SELIC.



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• ADI 1933/DFADI 1933/DF, rel. Min. Eros Grau, 14/04/2010., rel. Min. Eros Grau, 14/04/2010.

É constitucional o recolhimento de depósito judicial e extrajudicial de É constitucional o recolhimento de depósito judicial e extrajudicial de 

tributos e contribuições federais na CEF, com repasse à Conta Única do tributos e contribuições federais na CEF, com repasse à Conta Única do 
Tesouro Nacional independente de formalidades e, em caso de devolução, Tesouro Nacional independente de formalidades e, em caso de devolução, 
o acréscimo de juros equivalente à SELIC.o acréscimo de juros equivalente à SELIC.



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• ADI 2730/SCADI 2730/SC, rel. Min. Carmem Lúcia, 05/05/2010., rel. Min. Carmem Lúcia, 05/05/2010.

LeiLei estadualestadual queque instituainstitua ProgramaPrograma dede AssistênciaAssistência aa determinadasdeterminadas doenças,doenças,LeiLei estadualestadual queque instituainstitua ProgramaPrograma dede AssistênciaAssistência aa determinadasdeterminadas doenças,doenças,
nono casocaso ProgramaPrograma dede AssistênciaAssistência aa PessoasPessoas PortadorasPortadoras dede DoençaDoença Celíaca,Celíaca,
éé dede competênciacompetência privativaprivativa dodo ChefeChefe dodo PoderPoder ExecutivoExecutivo (criação,(criação,
estruturaçãoestruturação ee atribuiçõesatribuições dede órgãosórgãos ee entidadesentidades dada AdministraçãoAdministração PúblicaPública
–– artart.. 6161,, §§ 11º,º, IIII c/cc/c artart.. 8484,, VI,VI, a)a)..



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• Ag.Reg no AI 410.946Ag.Reg no AI 410.946--DFDF, rel. Min. Ellen Gracie. , rel. Min. Ellen Gracie. 

Descabe a alegação de direito adquirido a regime jurídico.Descabe a alegação de direito adquirido a regime jurídico.



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• Rcl. 8150 AgRg/SPRcl. 8150 AgRg/SP, rel. Min. Eros Grau, 06/05/2010., rel. Min. Eros Grau, 06/05/2010.

Enunciado 331 da súmula do TST (responsabilidade subsidiária do Enunciado 331 da súmula do TST (responsabilidade subsidiária do Enunciado 331 da súmula do TST (responsabilidade subsidiária do Enunciado 331 da súmula do TST (responsabilidade subsidiária do 
tomador de serviços tomador de serviços –– inclusive autarquias inclusive autarquias --, no caso de inadimplemento , no caso de inadimplemento 
do empregador quanto às verbas trabalhistas) sobre o art. 71, do empregador quanto às verbas trabalhistas) sobre o art. 71, §§ 1º da Lei 1º da Lei 
8666/93.8666/93.

Observação: Sem decisão final. Vista dos autos a pedido da ministra Ellen Observação: Sem decisão final. Vista dos autos a pedido da ministra Ellen 
Gracie.Gracie.

Assunto já tratado na DIREX anterior. RE 603397 Assunto já tratado na DIREX anterior. RE 603397 -- Slide 3.Slide 3.



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• MS 26872/DFMS 26872/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 19/05/2010., rel. Min. Marco Aurélio, 19/05/2010.

A contagem recíproca de tempo de serviço rural pressupõe ter havido o 
recolhimento das contribuições previdenciárias, que deve ser comprovado 
pelo interessado.



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• ADI 4154/MTADI 4154/MT, rel. Min. Ricardo Lewandowski, , rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
26/05/2010.26/05/2010.

Teto no subsídio do desembargador. Vício de iniciativa. Unificação dos Teto no subsídio do desembargador. Vício de iniciativa. Unificação dos 
tetos é facultativa (iniciativa é do Executivo).tetos é facultativa (iniciativa é do Executivo).



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• ADI 3179/APADI 3179/AP, rel. Min. Cezar Peluso, 27/05/2010., rel. Min. Cezar Peluso, 27/05/2010.

ÉÉ dede competênciacompetência dodo ChefeChefe dodo PoderPoder ExecutivoExecutivo aa iniciativainiciativa dede projetoprojeto dede

leilei queque criecrie Escola,Escola, nono casocaso aa EscolaEscola TécnicaTécnica AgropecuáriaAgropecuária dodo MunicípioMunicípio
dodo Amapá,Amapá, umauma vezvez queque tratatrata dede criaçãocriação dede órgãoórgão dada AdministraçãoAdministração
PúblicaPública..



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• RE584688/SCRE584688/SC, rel. Min. Ricardo , rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 27/05/2010.Lewandowski, 27/05/2010.Lewandowski, 27/05/2010.Lewandowski, 27/05/2010.

Aposentado que reingressa na Administração por concurso 
público, antes da EC 20/98 e falece em 2001. Não é possível o 
acúmulo de duas pensões estatutárias do mesmo servidor 
falecido. Vedação à percepção de mais de uma aposentadoria 
pelo regime de previdência (art. 40, CR).

Observação: pedido de vista do Min. Ayres Britto.



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• MS 25116MS 25116, rel. Min. Ayres Britto, rel. Min. Ayres Britto

Lei de processo administrativo: o prazo decadencial de cinco anos é Lei de processo administrativo: o prazo decadencial de cinco anos é Lei de processo administrativo: o prazo decadencial de cinco anos é Lei de processo administrativo: o prazo decadencial de cinco anos é 
aplicável para atos anteriores à edição da lei? Ou só alcançam os praticados aplicável para atos anteriores à edição da lei? Ou só alcançam os praticados 
posteriormente à sua edição? Há divergência na jurisprudência. Registro de posteriormente à sua edição? Há divergência na jurisprudência. Registro de 
aposentadoria requerida em data anterior à lei e analisada posteriormente. aposentadoria requerida em data anterior à lei e analisada posteriormente. 
Tendência de impossibilidade de anulação em razão da proteção à boaTendência de impossibilidade de anulação em razão da proteção à boa--fé fé 
do administrador. Independente do posicionamento que se adote, será do administrador. Independente do posicionamento que se adote, será 
necessário garantir o contraditório e ampla defesa do administrado.necessário garantir o contraditório e ampla defesa do administrado.
Observação: Julgamento suspenso, para aguardar o voto do Ministro Observação: Julgamento suspenso, para aguardar o voto do Ministro 
Joaquim Barbosa, licenciado.Joaquim Barbosa, licenciado.



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• ADI 2416/DFADI 2416/DF, rel. Min. Eros Grau, 16/6/2010., rel. Min. Eros Grau, 16/6/2010.

ImóvelImóvel ruralrural:: normanorma estadualestadual podepode preverprever regrasregras específicasespecíficas parapara alienaçãoalienação
dede imóvelimóvel dede pequenopequeno valorvalor..

OBSOBS:: háhá minutaminuta--padrãopadrão elaboradaelaborada pelapela PGEPGE..



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• MS 25875/DFMS 25875/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 24/06/2010, rel. Min. Marco Aurélio, 24/06/2010

LeiLei queque alteraaltera jornadajornada dede trabalhotrabalho ee confereconfere remuneraçãoremuneração equitativaequitativa aoao
númeronúmero dede horashoras trabalhadastrabalhadas -- OO novonovo textotexto legallegal sósó podepode serser aplicávelaplicável aosaos
novosnovos servidores,servidores, sobsob penapena dede desconsiderardesconsiderar situaçõessituações jurídicasjurídicas
constitucionalmenteconstitucionalmente constituídasconstituídas..

ObservaçãoObservação:: pedidopedido dede vistavista dodo MinMin.. DiasDias ToffoliToffoli..



JurisprudênciaJurisprudência
•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• Resp. 747.371Resp. 747.371--DFDF, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em , Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
06/04/2010.06/04/2010.

MultaMulta diáriadiária porpor descumprimentodescumprimento dada decisãodecisão judicialjudicial –– DecisãoDecisão queque
determinadetermina incorporaçãoincorporação dede certocerto percentualpercentual nosnos proventos/vencimentosproventos/vencimentos
dede servidoresservidores.. DeveDeve serser impostaimposta aoao enteente públicopúblico.. ElaEla nãonão devedeve serser
estendidaestendida aosaos representantes,representantes, poispois nãonão sese confundeconfunde comcom aa multamulta dede
naturezanatureza punitivapunitiva decorrentedecorrente dede atoato atentatórioatentatório aoao exercícioexercício dada jurisdiçãojurisdição..

(art(art.. 1414,, V,V, parágrafoparágrafo únicoúnico dodo CPC)CPC)..



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• Resp. 1074302Resp. 1074302--SCSC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em , Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
20/04/2010.20/04/2010.

Validade de processo investigatório lastreado por denúncia anônimaValidade de processo investigatório lastreado por denúncia anônimaValidade de processo investigatório lastreado por denúncia anônimaValidade de processo investigatório lastreado por denúncia anônima
(OAB) (OAB) –– não é possível realizar processo investigatório se este é lastreado não é possível realizar processo investigatório se este é lastreado 
por denúncia anônima que noticia o cometimento de ato de improbidade por denúncia anônima que noticia o cometimento de ato de improbidade 
administrativa.administrativa.



JurisprudênciaJurisprudência

•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• RMS 30.878RMS 30.878--CECE, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em , Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 
20/04/2010.20/04/2010.

O teto remuneratório do TCE deve ter como parâmetro o teto do Poder O teto remuneratório do TCE deve ter como parâmetro o teto do Poder 
Judiciário e não o do Poder Legislativo Judiciário e não o do Poder Legislativo –– a EC 41/2003 deixou de definir o a EC 41/2003 deixou de definir o 
teto dos membros dos TCE’s, propiciando legislações estaduais disporem teto dos membros dos TCE’s, propiciando legislações estaduais disporem 
sobre o tema. Mas uma interpretação constitucional  sistemática aponta que sobre o tema. Mas uma interpretação constitucional  sistemática aponta que 
o Judiciário é o parâmetro mais apropriado para definir o teto dos o Judiciário é o parâmetro mais apropriado para definir o teto dos 
membros do TCEmembros do TCE..



JurisprudênciaJurisprudência
•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• Súmula 447 Súmula 447 –– STJSTJ

OsOs EstadosEstados ee oo DistritoDistrito FederalFederal sãosão partespartes legítimaslegítimas nana açãoação dede restituiçãorestituição
dede impostoimposto dede rendarenda retidoretido nana fontefonte propostaproposta porpor seusseus servidoresservidores..dede impostoimposto dede rendarenda retidoretido nana fontefonte propostaproposta porpor seusseus servidoresservidores..



JurisprudênciaJurisprudência
•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• RMS 21.554RMS 21.554--MGMG, Rel Min. Maria Thereza de Assis , Rel Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 04/05/2010Moura, julgado em 04/05/2010

PrincípiosPrincípios dada publicidadepublicidade ee razoabilidaderazoabilidade ee concursoconcurso públicopúblico –– deverdever dadaPrincípiosPrincípios dada publicidadepublicidade ee razoabilidaderazoabilidade ee concursoconcurso públicopúblico –– deverdever dada
AdministraçãoAdministração conferirconferir aa seusseus atosatos aa maismais amplaampla divulgaçãodivulgação possívelpossível..
DianteDiante dede grandegrande lapsolapso temporaltemporal entreentre aa homologaçãohomologação dede concursoconcurso ee aa
nomeaçãonomeação dodo candidatocandidato ((33 anos),anos), nãonão bastabasta aa publicaçãopublicação nono DiárioDiário Oficial,Oficial,
sendosendo necessárianecessária aa comunicaçãocomunicação pessoalpessoal dada nomeaçãonomeação aoao candidatocandidato..



JurisprudênciaJurisprudência
•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• Resp 889.852Resp 889.852--RSRS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado , Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 27/04/2010em 27/04/2010

União homoafetiva e adoção – é possível pessoa que mantém união União homoafetiva e adoção – é possível pessoa que mantém união 
homoafetiva adotar duas crianças (irmãos biológicos) já perfilhadas por sua 
companheira, fazendo constar da certidão de nascimento o nome das duas 
mães, já que a hipótese reflete o melhor interesse das crianças. 



JurisprudênciaJurisprudência
•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• Resp. 1.157.273Resp. 1.157.273--RNRN, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em , Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
18/05/201018/05/2010

O relacionamento entre a exO relacionamento entre a ex--esposa e o falecido não caracteriza esposa e o falecido não caracteriza 
união estável, visto que há o dever de lealdade com a atual união estável, visto que há o dever de lealdade com a atual 
companheira.companheira.
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•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• MS 14.743MS 14.743--DFDF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado , Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado 
em 16/6/2010. em 16/6/2010. 

Os requisitos necessários para concessão do benefício surgem no momento Os requisitos necessários para concessão do benefício surgem no momento Os requisitos necessários para concessão do benefício surgem no momento Os requisitos necessários para concessão do benefício surgem no momento 
do falecimento do servidor. A data de implemento do falecimento não do falecimento do servidor. A data de implemento do falecimento não 
pode ser confundida com a data de sua aposentadoria. Antes, há apenas pode ser confundida com a data de sua aposentadoria. Antes, há apenas 
expectativa de direito, e não direito subjetivo. O contrário significaria expectativa de direito, e não direito subjetivo. O contrário significaria 
direito adquirido à manutenção de regime jurídico.direito adquirido à manutenção de regime jurídico.
Importância Importância –– marco de fixação do rol de beneficiários para redução de marco de fixação do rol de beneficiários para redução de 
déficit.déficit.
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•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• Resp 1.189.485Resp 1.189.485--RJRJ, , Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 
17/6/2010. 17/6/2010. 

Remoção de servidor público – Não é possível a remoção, quando Remoção de servidor público – Não é possível a remoção, quando 
não há deslocamento do cônjuge no interesse da Administração. 
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•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• AgRg no Resp 1.116.855AgRg no Resp 1.116.855--RJRJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves , Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, julgado em 17/6/2010. Lima, julgado em 17/6/2010. 

O desconto em folha de pagamento de servidor público referente a 
ressarcimento ao erário depende de prévia autorização dele ou de 
procedimento administrativo que lhe assegure a ampla defesa e o 
contraditório. 
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•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• RMS 28.355RMS 28.355--MGMG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, , Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
julgado em 17/6/2010. julgado em 17/6/2010. 

Concurso público e portador de deficiência – candidato que se inscreveu Concurso público e portador de deficiência – candidato que se inscreveu 
para concorrer nas vagas destinadas aos portadores de deficiência e passou.  
Quando de sua posse, mediante perícia médica, não se reconheceu sua 
deficiência. Contudo, mesmo assim, ele faz jus à nomeação, respeitada a 
ordem de classificação geral do resultado (31º lugar), pois não foi 
demonstrada sua má-fé e sequer existe, no edital, disposição em contrário.



JurisprudênciaJurisprudência
•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Acórdão 767/2010, TCAcórdão 767/2010, TC--00.319/201000.319/2010--11, rel. Min. José Jorge, , rel. Min. José Jorge, 
14/04/2010. 14/04/2010. 

O serviço de Call Center é caracterizado como serviço comum a ensejar
licitação da modalidade pregão, preferencialmente eletrônico. Não há
justificativa para adoção da modalidade técnica e preço. Os critérios de
pontuação não podem atribuir alto fator de ponderação à pontuação
técnica, para não restringir o caráter competitivo da licitação
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•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Acórdão 1591/2010, TCAcórdão 1591/2010, TC--006.211/2008006.211/2008--88, rel. Min, rel. Min--Subst. Subst. 
André Luís de Carvalho, 13.04.2010André Luís de Carvalho, 13.04.2010..

Critérios de qualificação técnica: comprovação de experiência através deCritérios de qualificação técnica: comprovação de experiência através de
três certidões de acervo técnico. Violação do princípio da isonomia. Um
licitante detentor de um atestado de aptidão não é mais qualificado que
outro com três atestados. Ou a capacidade técnica existe, independente do

número de vezes que tenha sido exercida, ou não existe.
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•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Acórdão 1593/2010, TCAcórdão 1593/2010, TC--006.347/2008006.347/2008--66, rel. Min, rel. Min--Subst. Subst. 
André Luís de Carvalho, 13.04.2010.André Luís de Carvalho, 13.04.2010.

Os índices de qualificação econômicoOs índices de qualificação econômico--financeira são restritivos se forem financeira são restritivos se forem 
destoantes da realidade do mercado. É vedada a exigência de índices e destoantes da realidade do mercado. É vedada a exigência de índices e 
valores não usualmente adotados para a correta avaliação da situação valores não usualmente adotados para a correta avaliação da situação 
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da 

licitação.licitação.
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•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Acórdão 889/2010, TCAcórdão 889/2010, TC--029.515/2009029.515/2009, rel. Min. Raimundo Carreiro, , rel. Min. Raimundo Carreiro, 
28.04.2010. 28.04.2010. 

–– Registro de preços para fornecimento e instalação de equipamentos de Registro de preços para fornecimento e instalação de equipamentos de 
informática. Exigência de informática. Exigência de carta do fabricantecarta do fabricante atestando que o licitante é atestando que o licitante é 
revendedor autorizado a comercializar seus produtos.revendedor autorizado a comercializar seus produtos.revendedor autorizado a comercializar seus produtos.revendedor autorizado a comercializar seus produtos.

–– Os requisitos devem ser somente os indispensáveis ao cumprimento das Os requisitos devem ser somente os indispensáveis ao cumprimento das 
obrigações contratuais. Regra: não pode, pois restringe a concorrência, obrigações contratuais. Regra: não pode, pois restringe a concorrência, 
mas essa regra comporta exceção se não prejudicar a competitividade. mas essa regra comporta exceção se não prejudicar a competitividade. 

–– Vistoria técnicaVistoria técnica prévia das condições do local de execução prévia das condições do local de execução 
do objeto do objeto –– é uma forma da Administração se resguardar é uma forma da Administração se resguardar 
de eventuais alegações de impedimentos para a execução de eventuais alegações de impedimentos para a execução 
perfeita do objeto.perfeita do objeto.
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•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Acórdão 842/2010, TCAcórdão 842/2010, TC--009.465/2010, rel. Min. José Múcio 009.465/2010, rel. Min. José Múcio 
Monteiro, 28/04/2010.Monteiro, 28/04/2010.

LicitaçãoLicitação parapara prestaçãoprestação dede serviçosserviços dede gestãogestão dede cartõescartões refeiçãorefeição ee
alimentaçãoalimentação ee exigênciaexigência dede apresentaçãoapresentação dede capacidadecapacidade técnicatécnica..
ExigênciaExigência desarrazoadadesarrazoada queque nãonão ofereceoferece garantiagarantia dada efetividadeefetividade dosdos
serviçosserviços aa seremserem prestadosprestados.. ParaPara assegurarassegurar aa qualidadequalidade ee variedadevariedade
dosdos serviçosserviços bastabasta exigirexigir rederede credenciada,credenciada, emem númeronúmero ee qualidadequalidade
consideradosconsiderados razoáveisrazoáveis parapara asas necessidadesnecessidades dosdos funcionáriosfuncionários..
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•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Decisão monocrática no TCDecisão monocrática no TC--016.159/2010016.159/2010--11, rel. Min. , rel. Min. 
Benjamin Zymler, 30/06/2010.Benjamin Zymler, 30/06/2010.

Fornecimento de ValeFornecimento de Vale--Refeição. O credenciamento dos Refeição. O credenciamento dos Fornecimento de ValeFornecimento de Vale--Refeição. O credenciamento dos Refeição. O credenciamento dos 
estabelecimentos deve ser feito somente na fase da contratação, e estabelecimentos deve ser feito somente na fase da contratação, e 
não na da habilitação.não na da habilitação.



JurisprudênciaJurisprudência
•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Acórdão 1852/2010, TCAcórdão 1852/2010, TC--003.276/2010003.276/2010--4, rel. Min. 4, rel. Min. 
Benjamin Zymler, 27/04/2010.Benjamin Zymler, 27/04/2010.

A comprovação de capacidade técnicoA comprovação de capacidade técnico--operacional por meio de operacional por meio de 
atestados que demonstrem a execução de objetos similaresatestados que demonstrem a execução de objetos similares, e não , e não 
apenas idênticos, não põe em risco a execução do objeto contratado.apenas idênticos, não põe em risco a execução do objeto contratado.
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•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Acórdão 1192/2010Acórdão 1192/2010--Plenário, TCPlenário, TC--007.469/2010, rel. Min. 007.469/2010, rel. Min. 
José Múcio Monteiro, 26/05/2010.José Múcio Monteiro, 26/05/2010.

Adesão a registro de preço decorrente de Adesão a registro de preço decorrente de licitação feita por licitação feita por Adesão a registro de preço decorrente de Adesão a registro de preço decorrente de licitação feita por licitação feita por 
entidades do Sistema “S”entidades do Sistema “S” –– tais entidades não integram, em tais entidades não integram, em 
sentido estrito, a Administração Pública. Por tal razão não é sentido estrito, a Administração Pública. Por tal razão não é 
possível essa adesão.possível essa adesão.
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•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Acórdão 3144/2010, TCAcórdão 3144/2010, TC--019.429/2005019.429/2005--66, rel. , rel. 
Min. Augusto Nardes, 01/06/2010.Min. Augusto Nardes, 01/06/2010.

Locação de mão de obra para prestação de serviços de TI. Locação de mão de obra para prestação de serviços de TI. 
Solicitação de que a contratada coloque à disposição Solicitação de que a contratada coloque à disposição 
determinado número de empregados para desenvolver as determinado número de empregados para desenvolver as 
atividades para a Administração Pública. atividades para a Administração Pública. Impossibilidade de Impossibilidade de 
pagamento com base na simples disponibilização de pessoal pagamento com base na simples disponibilização de pessoal 
tecnico, independente da execução dos serviços.tecnico, independente da execução dos serviços.
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•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Acórdão 3146/2010Acórdão 3146/2010--1ª Câmara, TC1ª Câmara, TC--022.207/2007022.207/2007--
66, rel. Min. Autusto Nardes, 01/06/2010. , rel. Min. Autusto Nardes, 01/06/2010. 

Exigência de regularidade fiscal e com o INSSExigência de regularidade fiscal e com o INSS pelo órgão, com pelo órgão, com 
relação aos contratantes selecionados por dispensa de licitação relação aos contratantes selecionados por dispensa de licitação 
ou por convite. A exigência é necessária mesmo nesses casos. ou por convite. A exigência é necessária mesmo nesses casos. 

•• OBS: Enunciado n. 18 da PGE neste sentido.OBS: Enunciado n. 18 da PGE neste sentido.
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•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Acórdão 1539/2010Acórdão 1539/2010--Plenário, TCPlenário, TC--026.855/2008026.855/2008--2, 2, 
rel. Min. José Múcio Monteiro, 30/06/2010.rel. Min. José Múcio Monteiro, 30/06/2010.

A suspensão do direito de participar de licitação (L.8666, art. A suspensão do direito de participar de licitação (L.8666, art. 
37, III) vincula apenas a entidade licitante e não a esfera da 37, III) vincula apenas a entidade licitante e não a esfera da 
Administração Pública da entidade licitante. Administração Pública da entidade licitante. 

Obs.: A PGE tem entendimento sobre a matéria (FAW).Obs.: A PGE tem entendimento sobre a matéria (FAW).
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•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Enunciado 258Enunciado 258 da Súmula do TCUda Súmula do TCU

“As composições de custos unitários e o “As composições de custos unitários e o 
detalhamento de encargos sociais e do BDI integram detalhamento de encargos sociais e do BDI integram 
o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou 
serviço de engenharia, devem constar dos anexos do serviço de engenharia, devem constar dos anexos do 
edital de licitação e das propostas das licitantes, e não edital de licitação e das propostas das licitantes, e não 
podem ser indicados mediante uso da expressão podem ser indicados mediante uso da expressão 
‘verba’ ou de unidades genéricas.”‘verba’ ou de unidades genéricas.”
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•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• EnunciadoEnunciado 260260 dada SúmulaSúmula dodo TCUTCU

“É dever do gestor exigir a apresentação de Anotação de “É dever do gestor exigir a apresentação de Anotação de “É dever do gestor exigir a apresentação de Anotação de “É dever do gestor exigir a apresentação de Anotação de 
Responsabilidade Técnica Responsabilidade Técnica –– ART referente a projeto, ART referente a projeto, 
execução, supervisão e fiscalização de obras e serviços de execução, supervisão e fiscalização de obras e serviços de 
engenharia, com indicação do responsável pela elaboração de engenharia, com indicação do responsável pela elaboração de 
plantas, orçamentoplantas, orçamento--base, especificações técnicas, composições base, especificações técnicas, composições 
de custos unitários, cronograma físicode custos unitários, cronograma físico--financeiro e outras financeiro e outras 
peças técnicas.”peças técnicas.”
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•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Enunciado 261Enunciado 261 da Súmula do TCUda Súmula do TCU

“Em“Em licitaçõeslicitações dede obrasobras ee serviçosserviços dede engenharia,engenharia, éé necessárianecessária“Em“Em licitaçõeslicitações dede obrasobras ee serviçosserviços dede engenharia,engenharia, éé necessárianecessária
aa elaboraçãoelaboração dede projetoprojeto básicobásico adequadoadequado ee atualizado,atualizado, assimassim
consideradoconsiderado aqueleaquele aprovadoaprovado comcom todostodos osos elementoselementos
descritosdescritos nono artart.. 66º,º, incisoinciso IX,IX, dada LeiLei 88..666666//9393,, constituindoconstituindo
práticaprática ilegalilegal aa revisãorevisão dede projetoprojeto básicobásico ouou aa elaboraçãoelaboração dede
projetoprojeto executivoexecutivo queque transfiguretransfigure oo objetoobjeto originalmenteoriginalmente
contratadocontratado emem outrooutro dede naturezanatureza ee propósitopropósito diversosdiversos..””



DoutrinaDoutrina
•• DaDa RetroatividadeRetroatividade dada leilei maismais benéficabenéfica aoao servidorservidor públicopúblico

acusadoacusado emem sedesede dede ProcessoProcesso AdministrativoAdministrativo DisciplinarDisciplinar
(CUNHA,(CUNHA, MarcioMarcio FelipeFelipe Lacombe)Lacombe)

–– AplicaçãoAplicação comcom basebase nosnos princípiosprincípios constitucionaisconstitucionais dede RAZOABILIDADERAZOABILIDADE,,
PROPORCIONALIDADEPROPORCIONALIDADE ee derivadoderivado dada cláusulacláusula dodo DEVIDODEVIDO PROCESSOPROCESSOPROPORCIONALIDADEPROPORCIONALIDADE ee derivadoderivado dada cláusulacláusula dodo DEVIDODEVIDO PROCESSOPROCESSO

LEGALLEGAL SUBSTANTIVOSUBSTANTIVO;; nãonão obstanteobstante aa inexistênciainexistência dede normanorma nono ordenamentoordenamento
jurídicojurídico queque autorizeautorize aa aplicaçãoaplicação retroativaretroativa dede umauma leilei maismais benéficabenéfica aoao servidorservidor
públicopúblico emem PADPAD;;



DoutrinaDoutrina
•• ContratosContratos AdministrativosAdministrativos dede ObrasObras ee oo ProblemaProblema dede

suasua AlteraçãoAlteração (SUNDFELD,(SUNDFELD, CarlosCarlos AriAri;; CAMPOS,CAMPOS,

RodrigoRodrigo PintoPinto de)de)

–– NecessidadeNecessidade dede alteraçõesalterações contratuaiscontratuais nono projetoprojeto básicobásico parapara haverhaver
compatibilidadecompatibilidade comcom asas condiçõescondições reaisreais dede execução,execução, somentesomente capazescapazes dede
seremserem aferidasaferidas precisamenteprecisamente nana execuçãoexecução dada obraobra (Projeto(Projeto básicobásico vsvs.. ProjetoProjeto
executivo)executivo)..



Doutrina Doutrina (cont.)(cont.)
•• UmUm exercícioexercício dede interpretaçãointerpretação emem tornotorno dada EmendaEmenda 4141//0303::

requisitorequisito dede tempotempo dede carreiracarreira parapara finsfins dede aposentaçãoaposentação
(VALLE,(VALLE, VaniceVanice ReginaRegina LírioLírio do)do)

–– ArtigoArtigo 66ºº dada ECEC 4141//0303,, incisoinciso IVIV:: 1010 anosanos dede carreiracarreira ee cincocinco anosanos dede efetivoefetivo
exercícioexercício nono cargocargo..

–– QualQual oo espíritoespírito dada novanova exigênciaexigência?? JustificativaJustificativa atuarialatuarial;; CompensaçãoCompensação entreentre
regimesregimes ++ carátercaráter solidáriosolidário..regimesregimes ++ carátercaráter solidáriosolidário..

–– ExigeExige--sese CARREIRACARREIRA ((1010 anos)anos) EE CARGOCARGO ((55 anos)anos);;
–– OO tempotempo dede carreiracarreira éé umum componentecomponente dede umauma regraregra dede transiçãotransição;;
–– AA medidamedida vaivai alémalém dede concederconceder umum privilégioprivilégio aoao servidor,servidor, desejadeseja estimularestimular aa
permanênciapermanência ee reprimirreprimir aa evasãoevasão dodo serviçoserviço públicopúblico;;

–– AfinidadeAfinidade entreentre oo servidorservidor ee aa administraçãoadministração públicapública;;
–– OsOs cincocinco anosanos jájá estavamestavam previstosprevistos desdedesde aa ECEC 2020//9898,, logologo::

•• 2020 anosanos:: emem qualquerqualquer esferaesfera dada APAP;;
•• 1010 anosanos:: emem umauma carreiracarreira dede umauma esferaesfera dada APAP;;
•• 55 anosanos:: emem umum cargocargo específicoespecífico..



Doutrina Doutrina (cont.)(cont.)

•• Parecer PGE n.º 04/2007Parecer PGE n.º 04/2007--FDCBFDCB: : 

AfastaAfasta--sese dada idéiaidéia dede confiançaconfiança nono RPPSRPPS parapara adotaradotar umauma posiçãoposição maismais
positivistapositivista:: oo atualatual sistemasistema éé contributivocontributivo ee devedeve obedecerobedecer àà lógicalógica dadapositivistapositivista:: oo atualatual sistemasistema éé contributivocontributivo ee devedeve obedecerobedecer àà lógicalógica dada
razoabilidaderazoabilidade--equivalência,equivalência, ouou seja,seja, umauma relaçãorelação dede equivalênciaequivalência entreentre aa
medidamedida adotadaadotada ee oo critériocritério queque aa dimensionadimensiona.



DoutrinaDoutrina
•• Parecer RIOPREVIDÊNCIA/DJU n.º 03/2009Parecer RIOPREVIDÊNCIA/DJU n.º 03/2009--FDCBFDCB

•• CômputoCômputo dasdas gratificaçõesgratificações parapara finsfins dede fixaçãofixação dosdos proventosproventos dede
aposentadoriaaposentadoria..

•• LCLC 121121//20082008 revogourevogou oo dispositivodispositivo mencionado,mencionado, oo artigoartigo quintoquinto dada
novanova leilei assegurouassegurou osos direitosdireitos adquiridosadquiridos atéaté entãoentão;;
–– ResultadoResultado:: nãonão maismais existeexiste aa inclusãoinclusão dede gratificaçõesgratificações nosnos proventosproventos–– ResultadoResultado:: nãonão maismais existeexiste aa inclusãoinclusão dede gratificaçõesgratificações nosnos proventosproventos
dada inatividadeinatividade..

•• regraregra transitóriatransitória:: ArtArt.. 3535 dada LeiLei 52605260//20082008 queque instituiuinstituiu critérioscritérios maismais
rígidosrígidos parapara oo cômputocômputo dasdas gratificaçõesgratificações aosaos proventosproventos dada inatividadeinatividade..
–– redaçãoredação alteradaalterada pelapela LeiLei 55..352352//20082008 (dois(dois diasdias antesantes dodo
requerimentorequerimento dede aposentadoriaaposentadoria dada servidoraservidora dodo casocaso emem análise)análise)

•• SegurançaSegurança jurídicajurídica ee proteçãoproteção aoao princípioprincípio dada ExpectativaExpectativa LegítimaLegítima dede
DireitoDireito..
–– InconstitucionalidadeInconstitucionalidade ((exex tunctunc)) dada revogaçãorevogação dede regraregra transitóriatransitória (a(a
redaçãoredação originaloriginal dodo citadocitado artart.. 3535))..



DoutrinaDoutrina

•• AsAs ParticipaçõesParticipações GovernamentaisGovernamentais nana IndústriaIndústria dodo PetróleoPetróleo
sobsob aa PerspectivaPerspectiva dodo EstadoEstado--MembroMembro:: ImportânciaImportância
Econômica,Econômica, NaturezaNatureza JurídicaJurídica ee PossibilidadePossibilidade dede
FiscalizaçãoFiscalização DiretaDireta (LEITE,(LEITE, FabrícioFabrício dodo RozárioRozário ValleValle Dantas)Dantas)

–– AA LeiLei dodo PetróleoPetróleo temtem carátercaráter nacionalnacional ee aa fiscalizaçãofiscalização pelapela UniãoUnião dede duasduas dasdas–– AA LeiLei dodo PetróleoPetróleo temtem carátercaráter nacionalnacional ee aa fiscalizaçãofiscalização pelapela UniãoUnião dede duasduas dasdas
quatroquatro espéciesespécies dede participaçãoparticipação governamentalgovernamental ferefere oo princípioprincípio federativofederativo..
ConcluiuConcluiu--se,se, portanto,portanto, queque nãonão éé meramera possibilidade,possibilidade, masmas verdadeiroverdadeiro deverdever dede
cadacada estadoestado federadofederado fiscalizarfiscalizar aa arrecadaçãoarrecadação dede suassuas participaçõesparticipações
governamentais,governamentais, semsem chocarchocar--se,se, contudocontudo comcom asas funçõesfunções dodo CNPECNPE ee dada ANPANP..



DoutrinaDoutrina
•• FinançasFinanças Públicas,Públicas, EconomiaEconomia ee LegitimaçãoLegitimação:: AlgunsAlguns

ArgumentosArgumentos emem DefesaDefesa dodo OrçamentoOrçamento AutorizativoAutorizativo
(OLIVEIRA,(OLIVEIRA, FernandoFernando Fróes)Fróes)

–– OrçamentoOrçamento autorizativoautorizativo ee corretacorreta aplicaçãoaplicação dede suassuas
ferramentasferramentas;;ferramentasferramentas;;

–– ReduçãoRedução dasdas tensõestensões entreentre osos trêstrês PoderesPoderes –– principalmenteprincipalmente
reduçãoredução dasdas medidasmedidas levadaslevadas aoao JudiciárioJudiciário exigindoexigindo
prestaçõesprestações exorbitantesexorbitantes..



DoutrinaDoutrina

•• AcordosAcordos Administrativos,Administrativos, DecisõesDecisões ArbitraisArbitrais ee
PagamentoPagamento dede CondenaçõesCondenações PecuniáriasPecuniárias porpor
PrecatóriosPrecatórios JudiciaisJudiciais (WILLEMAN,(WILLEMAN, FlávioFlávio Araújo)Araújo)

–– ÉÉ lícitolícito àà AdministraçãoAdministração PúblicaPública::
•• celebrarcelebrar acordosacordos administrativosadministrativos comcom credorescredores seus,seus, parapara pagamentopagamento•• celebrarcelebrar acordosacordos administrativosadministrativos comcom credorescredores seus,seus, parapara pagamentopagamento
imediatoimediato ee semsem aa submissãosubmissão aoao procedimentoprocedimento dodo precatórioprecatório judicialjudicial
nasnas demandasdemandas ajuizadasajuizadas parapara discutirdiscutir oo créditocrédito ee somentesomente poderápoderá fazêfazê--
lolo antesantes dodo trânsitotrânsito emem julgadojulgado..

•• utilizarutilizar--sese dada arbitragemarbitragem.. OO laudolaudo arbitralarbitral queque condenarcondenar
pecuniariamentepecuniariamente aa FazendaFazenda PúblicaPública apenasapenas poderápoderá serser pagopago semsem aa
expediçãoexpedição dodo precatórioprecatório judicialjudicial quandoquando houverhouver previsãoprevisão
legallegal e/oue/ou contratualcontratual parapara tantotanto;; contudo,contudo, devedeve respeitarrespeitar
aa regraregra ee aa ordemordem dodo precatórioprecatório judicialjudicial..



DoutrinaDoutrina

•• OO PrincípioPrincípio dodo EquilíbrioEquilíbrio ContratualContratual

(MATTIETTO,(MATTIETTO, Leonardo)Leonardo)

–– AlterandoAlterando--sese substancialmentesubstancialmente aa basebase dodo negócio,negócio, nono intuitointuito dede mantermanter
emem vigorvigor osos contratoscontratos existentes,existentes, procedeprocede--sese aoao reequilíbrioreequilíbrio dosdos contratoscontratos
comcom vistasvistas aosaos princípiosprincípios dada boaboa--féfé objetiva,objetiva, dada funçãofunção socialsocial dodo contratocontratocomcom vistasvistas aosaos princípiosprincípios dada boaboa--féfé objetiva,objetiva, dada funçãofunção socialsocial dodo contratocontrato
ee dodo equilíbrioequilíbrio contratualcontratual..



DoutrinaDoutrina

•• OO ControleControle dede LicitaçõesLicitações ee ContratosContratos AdministrativosAdministrativos pelospelos
TribunaisTribunais dede ContasContas (WILLEMAN,(WILLEMAN, MarianaMariana Montebello)Montebello)

–– PropostaProposta dada autoraautora:: CONTROLECONTROLE CONCOMITANTECONCOMITANTE (prévio(prévio ++ aa posteriori)posteriori)



DoutrinaDoutrina

•• ArguiçãoArguição dede DescumprimentoDescumprimento dede PreceitoPreceito FundamentalFundamental::

AAss uniõesuniões homoafetivashomoafetivas devemdevem serser reconhecidasreconhecidas pelopelo ordenamentoordenamento jurídicojurídico
nacional,nacional, taltal qualqual oo foramforam asas uniõesuniões estáveisestáveis.. (Direito(Direito àà igualdade,igualdade, princípiosprincípiosnacional,nacional, taltal qualqual oo foramforam asas uniõesuniões estáveisestáveis.. (Direito(Direito àà igualdade,igualdade, princípiosprincípios
dada dignidadedignidade dada pessoapessoa humanahumana ee dada segurançasegurança jurídica)jurídica)..

–– ADPFADPF aindaainda nãonão analisadaanalisada pelapela cortecorte..


